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BER}.{O DE REFSNÊNCÍÀ

DO OBJETO
Cônstitul objeto do prêsente Têrmo de Rêferência a pretensa: LocaÇáo de links dê intêrnet
atendea as necessldades das Secrêtarias pertêncêntes ao Município de Duas Estradas - pB.

2.0. .JUSTÍFICã,TIVA
2.1. Para a contrataÇâo:
2 . 1. 1 . A contrataÇâo aciÍLa descrita, que será processada nos termos destê inslru.'nento,
êspecifrcaÇões técnicas e informaÇôês complemêntares que o acompanham, quandô for o caso,
iustificâ-sei Pela úêcessidade da dêvida efetivaÇâo de sêrviÇo para suprir dêmandâ especÍficê
- LocaÇão de links de inlernêt para alender as nêcessidadês das Secretarias pêrtencentes ac
Municipio de Duas Estradas - PB *, considerada oportuna ê imprescindíve1, bem como rêlevante
mêdlda de intêrêsse público, ê ainda, pêla necessidadê de desenvolvimento de aÇôes continuadas
para a promoÇâô dê atividades pêrtinentesT visando à maximizaÇão dos recursos em relaÇâo aos
ôbjetivos programados, observadas as dlretrizes e me|as definidas nas ferramentas de
Planê j anento aprovadas.

.DO SERVrçO

. As caractêrísticas ê especificaÇôes do objeto da referida conlrataÇão são:

'I.0. DO TBÀT.à}IE:fTO DIFERENCTÀDO PÀRJA UE,/EPP
4.1. Salierta-sê que na rêferida contralaÇão, será côncedido o tratamento difelenciado e
simplificadô para as Micr.oênpresas ê Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiÇões

'contidas nos Arts, 4"7 e 48, da Lei Complementar no 123/2AA6, visto estar presente a exceÇáo
prevista no inciso IV, do Arl, 49, do loêsmo dip.loma 1êga1: LicitaÇão dispênsável - Àrt. 75, I,
da Lei fêdera1 n" 14.133/2L.
4.2. No procêsso, portanto, dêvêrá sêa considerado prê ferencíalmêntê apêÊas os fornecêdores ou
executantes enquadrados como Mlcroêmpresa, Emprêsa de Pequeno Porte e Equiparados/ nos tennos
da legislaÇâo vigêotê.

5.0. DÀS OBRTGAÇõES DO COrÍrRÀÍÀlrÍE
5.1. Efetuar o pagamento rêlatÍvo a execuÇão dos serviÇos efetivamentê reaLizada, de acôrdo
com as rêspectivas cláusulas do contrato;
5.2. Propoicionar ao Contratado todos os meios ôecêssários para a fiel execuÇão dos sêrviÇos
contratados;
5.3. Notificar ô Côútratado sobae quafquer ir.regufaridade encontrada quanto à qualidadê dos
serviÇos, exercêndo a mais ampfa e completa fiscalizaÇâo, o que não êximê o Contratadô de suas
ie§poosabilidadês contratuais e legais;
5.4, Dêsignar reprêsêntantes com atribuiÇões dê Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigentê, especial-mente para acompanhar ê fiscalizar a sua exêcução, respêct ivamênte,
pernitlda a contrataÇão de tercerros para assistência e subsídio de infolTnaÇÔês pertinentes a

essas atribuiÇões.

6.0. DàS OBRrêÀÇõES DO COII'TRÀTÀDO
6.1. Executar devidamente os servlÇos dêsc!itos no objeto supracitado, dentlo dos mê]hores
parâmetros dê quafldade estabelecidos para o ramo de atividade rel-acionada ao objeto
contratualr com observância aos prazos estipulados;
6.2. Respoosabil.izar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à fêgis1aÇão fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bêrn como por todas as despêsas ê compromissos assrr-nidos, a

qualquer títufo, pêranie seus fornecêdores ou tercêrros em razão da êxêcuÇão do oblêto
contratado;
6.3, Mantêr prêposto capacitado ê idônêo, aceito pêLo Contratante, quando da execuÇáo do
contrato, que o represêntê integrafmente em lodos os seus atoS;
6. 4 . permitir ê facilitar a fiscâlizaÇáo do Côntratantê devendo pr.eslar os infor_mes e

escf arecimênlos solicitados ;
6. 5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terce.iros?
decorrêntês dê sua culpa ou dolo Êa execuÇãô do contrato, náo excluindo ou rêduzindo ês§a
responsabilidade a fiscatizaÇão ou o acompanhamênto pelo órgão lnteressadoi
6,6. Nâô ceder, trênsfêrir ou subcontratar, no todo ou êm parle, o objêto destê instrurnentc,
sem o conheclmênto e a dêvida autorizaÇão expressa dô Contratante;

ESTÀDO DA PÀRÀÍBà
PRIFETTT'RJA UU}IICIPA' DE DUAS ESTR,ÀDÀ§

cE:{:rRÀr DE CONTR AIAçõE § llUNrCrpArS

cóDIGo
01 i-ocaÇão dê rinks de ,"."."." ,"'i^tt:fl'*t:oas necêssidadês das secrerariês 'nJ3ft *ontto*;

pertencentes ao Municipio de Duas Estradas - PB.
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6.7. Manter, durantê a vigência do contrato, em compatibilidade cortr as obrigaçóes assumidas,
todas as condiçôes dê habilitaÇão e qualificaÇão êxlgidas no rêspectivo processo Licitatório,
apresentando ao Contratante os documêntos necessários, semprê quê solicitado.
6.8. Efetuât a execuÇãô dos sêrviÇos em pêlfeitas condiçõês, confor$ê êspêcificaçõês. prazo e
Iocal constantes no Termo de Refêrência e seus anexos.
6.9. Nâo será admitida a subcontlataÇâo do objeto licitatório.
6.10. Reparar. coarigir, remover, reconstxuj,r ou substituir, a suas expensas, no total ou empartê, o objeto do contrato êm que se vêiificarem vlcios, defeit.os ou incorreÇôes resultantês
de sua execuÇão ou de materiais nela emplegados.

7.0. DOS PRÀZOS E DA 1rIGÊNCIÀ
7.1. Os prazos máximos de inicio de êtapas dê execuÇão e de conclusáo do objêto da
contrataÇáo. que admitê prorroqaÇão Das condiçÕes e hipótêsês prêvistas na Lei 14.133/21.
estão abaixo j.ndicados e sêráo considêrados da assinatura do Contrato ou êquivalêntel
7.1.1. ÍnÍcioi Imediato;
7. 1.2. Conclusáo: 12 (doze) ÍÀêsês -
7.2. A vigência da presentê contrataÇâo será determinada: 12 {doze) meses, considerada da data
de a§sinatula do respectj-vo instnrmento de ajugte; podêndô sêr prorrogada, nas hipótesês e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Le\ 1,4.L33/2!.

a.o. Do REÀTUEI|E DOS PnEçOS
8.1. O reajuste contratual podêrá ocorre! após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A contratada deverá pleitear o reajuste até a data da proirogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuxaÇáo de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajustê será aplicado o Índice Nacional dê Preços aô Consumidor Àmpfo - ÍPCÀ.
rornêcaclo pe.t o .LlJti-Ej.
8.4' O reajuste do prêço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal compfemêntar. Enquantô
nâo dÍvulgado o Índice correspondênte do mês em quê os sêrvÍçôs forêm êxêêutados, o reajustê
sêrá êalculado de acordô com o úftimo índice conhecido, cabendo a correÇâo de cálculo quando
publicado o lndice definltivo.

9.0. DAg CONDTÇôES DE PAGÀMEN3O
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratantê, mêdiante processo regular, da
seguinte manêira: Para ocorrer no prazo dê trinta dias, contados do período de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somênte sêrá acêita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do
§erviço prêstado no período, deveodo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos i
certidão negativa de Débitos Tratlalhistas (CNDT), cêrtificado de rêgularidadê dê FGTS-CRr;
cêrtidáo negativa dê tributos municipais, estaduals ê fêdêrais.

10.0, DÀ QUrnrFrCÀçÂO úO|ICÀ
13.1 À empresa licitante dêverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pêssoa jurldica de Di!êito Público ou de Direito Privado. comprovando têr rêalizado atividadê
compatlvel e pertinentê ao objêto da presente dispensa dê licitaÇáo.

11.0. Do cRuÉRro DE ÀcErrÀçÃo Do oBirETo
11. 1 . Exêcutada a presentê contrataÇão e observadas as condiÇõês dê adimplemênto das
obrigações pactuadas, os procêdimêntos e condiÇôes pâra recêber o sêu objeto pelo Contlatantê
obedeceráo, conformê o caso, às disposiÇôes do Art, 140, da Leí 14.L33/2l- .
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebinento provisório, se
dará pelas paxtes, quando vêrificado o cumprimento das exigências de caráter técnico' até 15
(quinze) dias da comun-icaÇão escrita do Contatado. No caso do termo dêtalhado de recebimento
definitivo, será êmitido e assinatura pelas partês, apênag após o dêcurgo do pÍazo de
obselvaÇão ou vistoria, quê comprovê o atêndimênto das êxiqêocias côntratuais, não podêndo
êsse prazo ser superior a 90 inoventa) dias, salvo êm casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DA GESIÃO E ErSCàI,rZÀÇãO DÀ EXSCI çÃO DO CONIRÀIO
12.1. À Gestão do i.nstn]mento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mênsal lesultante da prestação dos serviÇos;
b) Controlar admj-nistrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros inerentes à
execuÇáo contratual nô intuito dê quê haja sêu desdobaamento de forma rêqular;
c) Àtestax a Nota de Empenhô;
d) Verifica! as regutâridades fiscais (Fedêral, Estaduaf e Municipal) e trabalhista da
contralada i
ô) Manifestar-se sobre quaisquer solicitaÇões da contratada, em especj"al aqueLas
pertinentes a valorês do contrato e prazos, aubnetendo-os à autoridade competentei
I Propor à autoridade competênte, de forma motivâda ê fundamentada e com base nas
anotaÇões da fiscalizaçâo contratual, a abertura de processo administxativo para apllcação de
penalidades ao contratado, conformê previsto no contratoi
g) Adninistrar o processo dê apl.icaÇão de penalidades rêgulainêntares no edital do
processo llcitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando dâ proximidadê do êncêrrêmento da vigência contratual. consultar, em tempo
hábiI. sobre o interesse da rênovaÇão e, êm havêndo, plomover a respectiva paorrog'aÇâoi
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i) Executar Justificêtlva Técnica e Estudo de Compatibilidadê do PrêÇô quê ensejârão os
âjustês ê/ou rênôvação dô côntr.atô, ê

.i) Infôfi1ar à área rêquisitantê, em prazo hábi1, quando prêvêr ou vêrlficar nêcêssidade
de modo promover acréscimos, supressÕes e/ou outras alteraÇões no objeto do contratô.
12.3. A fiscalizaÇão ê o acompanharnênto dô cúmprimento das obrigaÇôes decorrentes do contratc,
nos têrmos do artigo 117 da Lei i" 1,4-133/21,, será dê competência do Eiscal do Contrato
desiqnado.
12,4. Compete, ainda, ao fiscal dêsignado o cumprimênto das seguintês obrigaÇões:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiÇões regulamenta1:ês do ser.viÇo e as c1áusuias
constanles no instnmento contralual pactuado;
b) Àcompanhar ê fiscafizar as condiÇões de execuÇão do contrato de modo a fomentar seu
cr.rmprimento na estrita Iegalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas ê/ôu quantitatlvas, lnfôrmândo ao Gestcr
do contratô sobre infraÇões e/ou di.screpâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objêto não for cumprido ou nâo suprir. a nêcessidadê têndo colno
diôp-s6o o Termo de RerêÍénci-;
d) Efetuai a validaÇão dos subsistemas. nolificando a contratada sobre possiveis
incons lstências;
e) Avaliar os rêsultados/objetos entregues;
f) Atestar a Nota Eiscal e o rê}a],ório de prêstaÇão dos sêrviÇos (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviÇos e demais infoimaÇôês quê se fizerem
neces sárias ) ;
g) Manter permanente vigllância sobre as obiigaÇões da Contratada, dêfinidas nos
disposltivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios ê preeêitos
cons ubs t anc iadôs na Tre.i n" 8,666,/93 e suas altêraÇõês;
h) Receber e examinar as criticas, sugestôes e reclamaÇôes dos usuáriosi
i) Refatai as ocorrências que exijam a comunicaÇão às autoridades de fiscalizaÇãc,
1evândo ao cônhecimerlto do pôder público as lrlêgularidades ciê que tenham conhecimento
referentes ao sêrviÇo prestado;
j) Intervir na prêstaçãô do serviço, nos casos ê condiÇÕês previstos em lei;
k) Zêlar pê1a boa qualidade do serviÇo, rêceber, apurar e sôLucionêr quêi,(âs e
reclamaÇões dos usuários, quê seráo ciêntificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; ê
1) Àcompanhar a evoluÇão ê tendência das demandas pelos ser:viÇos requlados, controladôs e
flscalizados nas áreês delegadas a terceiros, públicos ou privado.s, visando idêntiircar: e
antêcipar nêcessidades de invêstimêntos para expânsão.
12.5 DÀ E]SCALIZAÇÃO E DO RICEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presênte contrato será recebido:
a1) pirovisoria]nente, no ato da entrega, para verificar 6e está de acordo com o exlgido, e em
caso negativo, a contratada Ceverá efetuar as devidas correÇôês imediatêrnente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, medianle termo dêtalhado que comprove o atendinento do
contrato.
12.6 A fiscalizaÇão dê que trata estê item nâo êxcfui nem rêduz a responsabilidade da
Contratada, incl-usive pêrantê tercêiros, por qualquêr irreqtularidadê, ainda que resrlltante dê
impêrfêiÇôês técnicas ou vícios aedibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
correspoisabilidade da AdministraÇão ou de seus agêntês e prepostos, de confôrmidade com o
arL. 12A da Lêi n" 14.L33, de 2A21.

13. O. DÀS SÀNçõES ÀDMrNÍSÍFÀÍIVÂS
i3.1. O Contratado será responsablllzado administlatÍvamente, facultada a dêfesa no prazo
fegal do interessado, pelas infraÇões previstas no Àrt. 155, da Lei 14'133/21 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, reqras, prazos ê procêdimentos definidos nos Alts- 156 a 163,
do mesmo diploma 1egai, as seguintes sanÇõêsi a - adver.tência âplicada exclusivamente pela
infraÇâo ad.rninistrativa dê dar causa à ilexecução parcial do contrato, quando não se
justificar ê imposiÇão dê penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,59 lzero vlrglrla cinco
por cênto) apticada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustlficadô na execuÇâo do
objêto da côntrataÇão; c - mul|a dê 10? (dez por cento) soblê o valor do contrato por quafquer
das infraÇóês administrativas previstas no referidô Art. 155; d impêdimento de licitar_ ê

contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indir.êta do enle fêdêrativo que tivêr
aplicado ê sanÇão, pelo prazo dê dois anos, aplicada ao responsável pelas infrêçÕes
administrativas prêvistas nos íncisos 1I, I1I, IV, V, VI e VII do caput do rêferido Art. 155,
quando não sê jrjstificar a imposiÇáo de penalidade mals gr:ave; e - declâraÇáo de inidoneidade
para lÍcitar ou contratar no ânüito da AdministraÇãô Púbf1ca direta e indireta dê todos o§
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao rêsponsáve1 pêlas infraÇÔes
administrativas p.evistas nos incisos VIIf, IX, X, XI e XII do caput do referido Art' 155, bem
como pelas infraÇÕes adninistrativas previstas nos i.ncisos II, III, IV, V, VI ê Vi1 do caput
do nesmo artigo que justifiqLrem a irnpôsiÇão de penalidade mais grave que a sanÇáo referida no
§ 4" dô rêfêrido Art. 156; f - aplicaÇão cumulada dê outras sanÇões previstas na Lei
14.L33/27.
13.2. Se o valor da multa ou illderizaÇão devida não for recolhido ôo prazo dê 15 dias após a
comunicâÇão ao Ccntratado, sêrá automaticaÍLente descontâdô da primeira parcêfâ do pagê'mento a

quê o Contratado viêr a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (um pôr cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicíalraentê.

14. O. DÀ COMPENSÀçÃO ATNAITCEÍRÀ
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14.1. Nos casos de êvêntuals atrasos de pagainento nos termos destê instmmento, ê desde gue o
Contratado nào tenha concorrido dê alguma foma para o atraso, será admitida a compênsaÇào
financerra, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efêtivo pagamento da parcela. Os êncargos moratórios dêvidos êm razão do atraso no paganento
serão calculâdos com utilizaÇão da sêguinte fórmula: EM = N x V? x I, onde: EM = encargos
moratóriosi N = número de dias entre a data prevlstê para o pagamento e a do efetivo
paganento; VP : valor da parcefa a sêr pagai e I - indice de compensaÇão financeira, assim
apurado: I = (Tx + 100) + 365, sêndô TX = percentual do IPCÀ-IBGE âcumuladô nos ú1tiílos dôzê
meses ou, na sua fa1ta, urn novo indice adotado pelo Governo Eedêral que o substitua. Na
hipótesê do referido indice estabelecido paia a conpensaÇão financeiia venha a ser extinto ou
dê qualquêr formê nãô possa mais ser utilizado/ seÍá adôtado, êm substituiÇão, o que viêr a
ser determinado pê1a iêgislaÇão êntão em vigo!.

Duas rada PB, 2 Abril de 2024.

ar s Malaqui si1
,{',

Àgente de Plane j amênto
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EsfÀDo DÀ peneÍaÀ
PREI?TÍI'RA },'ÍJNICIPÀ! DE DUà§ ASÍNÀDAS

EÀBINETE DÀ PREEIITÀ

gERMo DE REEERÊNCÍÀ - ÀpRovÀÇÁo

1.0. Do rER!@ »E natznÉNcra
1.1. o r:efêrido Termo de Referência apresenta os elêmêntos necessários e suficienl,ês, aom o
niivef de precisâo adequados, para a caractêrizaÇão do ôbjê1-ô dâ contrâtâção pretendjda, de
modo a melhor atender aos interêsses e as necessidades da Administr:aÇâo, rêpresentada pela sua
estrutura organizaclonâ1.

DA ÀPRovÀÇÀo
Fica o Termo de Rêfêrêr1cia em te 1a

aprovâdo - Àrt, 6o,T€rao dê RêÊê!ênci-ê

'tAÍt. 6" PdÍa os fins desta trêfl cor'lsjdeta sei"
(.-.)
XXLÍÍ - tetna dê rêfe.rênciá i dacrnenta necessário
para a cantrdtaÇão de àens e seÍviÇas, que deve
co,ter os seçÍujntes parâínettas e ê lernerltos
descritivcs: "

A elaboraÇão do temo dê referência, a partir dos estudos técnicos prelimlnares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivêl de precisão adequado, para caracterizar o
objêto da licitaÇão,

2.O.
2.1". aprovado na forma como sê aprêsênta.

XXIII, da Lêt 14,L33/2ll

23 de Abril de 2424.

,Io\rce Renally Eelix Nunes de Figuêiredo
Prefeitê

OBJETO: I,ocâÇãô de links dê internêt para âtendêr âs nêcêssidadês das Sêcretarias pêrtêncêntes
ao Município de Duas Estradas - PB.

Duas Eslradas -
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